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Esta luta também é sua I
o

T§§§S HA L[-N
Eixo Geraldos SPF'S

> CONTRA O PLP O112OO7 - Em defesa dos Ser-
viços Púbticos;

> NEcocraçÃo coLETrvA No sERVrço eú-
BLICO;

,' coNTRA A RESTRTçÃo ao uRErro DE GRE-
VE;

> ISONOMTA SALARIAL E dE BENEFíCIOS;
- Piso e teto - começando pelo executivo;

:'PARIDADE ENTRE ATIVOS E APOSENTADOS
E PENSIONISTAS;

> coNTRA o MoDELo o DE ruruonçÃo ES-
TATAL/coNTRA A TRANSronuaçÃo Dos
HU',s EM rUruOaçÃO ESTATAL;

} CONTRA QUALQUER REFORMA QUE RETI.
RE DIREITOS,

E ixo Espec íf i co da FASU B RA

- Resolução do VBC;
- Evolução da tabela;
- Racionalização;
- Alteração do Anexo lV;

Recursos para o Plano de Saúde Suplementar;

Em defesa dos HU-S:, Contra o modelo de Fundação
Estatal.
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O que é o PLP 01/2007?

OPLP10112007 - que limi-
ta os gastos com os traba-
lhadores do serviço público
Íederal, representando um
LIMITADOR DENTRO DE
ouTRo LIM|TADOR (tE
DE RESPONSABILIDADE
FtscAL).

PORQUE?
ALTERA a Lei de Respon-

sabilidade Fiscal: As despe-
sas com Pessoal somente
poderá aumentar pela inÍla-
ção mais 1,5% de aumento
real, pelos próximos 10
anos (dentro da idéia do
Déficit Nominal Zero).

PLP 01/07 provocará ar-
rocho salarial?

Esta medida elimina a pos-
sibilidade da recuperação,
das perdas passadas, uma
vez que o crescimento
vegetativo da folha de pes-
soal com encargos sociais,
ações judiciais., progressão
na carreira, etc, já conso-
me, atualmente, a maiorpar-
te deste 1,5% de aumento
realanual.

Funcionalismo público
nãoéoculpadodo
deficit do Estado:

Dados estatísticos do
l\4POG demonstram que os
"gastos" com pessoal têm
decrescido nos últimos
anos. As despesas com
pessoal caíram, em 1995,
de 56,2/" da Receita Cor-
rente Líquida do Governo
Federal para 30,97o em
2005. A relação salário/ PIB
(Produto lnterno Bruto) caiu
de 5,23 % (1999 a 2002)

para 4,95 % (2003 a 2006).
Em2O07 o PAC projeta es-
te percentual para 5,3 Y",
prevendo a sua diminuição
para4,7 "kpara 2010. Em
se mantendo este patamar,
haverá uma redução nos
próximos dez anos, tam-
bém, em relação ao PlB.

Governo impõem arro-
cho como política salari-
al

A grande contradição do
PLP está no fato de que esta
política não foi objeto de ne-
gociação com ês entidades
representativas dos traba-
lhadores, sendo em última
análise, imposta, compro-
metendo um processo de
diálogoearetomadada
[\tlesa Nacional de Negoci-
ação Permanente - MNNP.

Cidadania será a maior
vítima de 10 anos de
estagnação do Estado

O Estado brasileiro estag-
nado por 10 anos, não
corresponde aos indicado-
res de crescimento do pais.
O IBGE estima que a popu-
laçáo ia crescer 13%. E,
com o PAC, a economia es-
lará60"/" maior. E imprati-
cável, politicamente, conge-
lar a capacidade do Estado
de prestar serviços públicos
à altura da demanda dessa
nova realidade.

PLP 01/07 poderá atin-
gir Estados é Municípios

Nos estados e municípios,
o Iimitador provocará ainda
mais queda da qualidade
e o acesso aos serrviços
públicos (educação, saúde
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PLP 01 I2OO7. NA CONTRAMÃO DO
FORTALECIMENTO DO ESTADO

CUT e Servidores Públicos cobram a derrubada do
PLP 01/07 no Congresso Nacional

Cobramos do Governo a retirada do mecanismo limitador
do PAC, e que a política para os Recursos Humanos r1o

funcionalismo federal, seja imediatamente debatida e ne-
gociada no espaÇo apropriado, que é o da ItIesa Nacional
de Negociação Permanente, na qualas pafies interessa-
das estão representadas, devendo esta ter um novo cará-
ter que venha, de fato, garantir o processo negocial.

PLP 0112007 lnviabiliza a
execução do Plano de

Desenvolvimento da Educação

SegundooDIEESE,oPla-
no de Desenvolvimento da
Educação (PDE), disponíuel na
página do tt/inistério, prevê
dobrar vagas nas Univer-
sidades Públicas. Em dez
anos, serão 680 mil alunos a
mais nos cursos de gradua$o,
a partir do aumento da rela@o
professor/aluno e da contrata-

ção de mais docentes. Com
base na rela@o de 1B alunos
por professor, meta a ser
atingida até o ano de 2017 ,

nos próximos quatro anos
haverá a necessidade da con-
tratação de aproximadamente
1 5.000 professores e cerca de
8.000 técnico-administrativos.
Já foi editada portaria que per-
mite a contratação de 2.800
novos docentes e 5.000 novos
técnicos administrativos.

Conforme pronunciamento do
Presidente da Repúblicae do
Ministério da Educação, o
govemo, noprazo de quatro

anos, vai implantar 150 esco-
las federais prof issionalizantes
em 150 municípios selecio-
nados (cidades-pólo). A meta
é chegar a 350 escolas até
2010, totalizando 270 mil
vagas. A rede federal da EPT-
Escola Pública Técnica,
chegará ao final de 2007 com
203 unidades. Para a
ampliação de mais 147 unida-
des será preciso uma am-
pliação de 7.500 docentes e
3.500 técnicos adminis-
trativos, nos próximos anos.

O Limitadorem questão não
prevêaex@odaamplia@o
no quadro das Universidades
Federais e das Esmlas Fede-
rais técnicas, constantes do
Plano de Desenvolvimento da
Educação. Ao contrário, se
aprovado, impedirá sua rea-
lizaçáo.

Fonte: Nota do Dieese sobre
o PAC (Limitador de Gastos)

ff ontradizendo as posi-
§Jçoes públicas do Pre-
sidente Lula, acerca do for-
talecimento do Estado, o

PLP ao limitar as despesas
com pessoal,acaba por
co m p ro m ete r esta poss i bi -

lidade, limitando também a

atuação do Estado, que pa-
ra constituir-se em indutor
para o desenvolvimento, pre-
cisa investir no quadro atu-

al dos trabalhadores do ser-
viço público federal, ampli-
ando-o, através de Concur-
so Público pelo RJU.
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movimento sin-
dical aliado aos
movimentos so-
ciais enfrentam
mais um desafio.
A luta em defesa

da Liberdade de OrganizaÇão Silt-
dical. que passa pela garantia legí-
tima ao direito do exercício cla Gre-
ve. ameaÇado pela
iniciativa do gover- ..

r1o. através de Pro-
jeto da AGU qLre
proibe este direito do
(a) trabalhador (a).
representando um
frontal ataque a um
direito constitucio-
nal.
Os trabalhadores

(as) não âceitarão r
quaisqr-rer irriciativas -''.'
do goverrro que res-
gatem práticas autoritárias. impedi-
tivas à liberdade de organização
dos trabalhadores (as). A Greve é
um instrumento legítimo de luta que
só é utilizado quando rrão é ga-
rantido o espaço democrático de

rtegociação ou quando sâo quebrados
acordos construídos entre a categoria
e o governo.

Repudianros qualquer iniciativa de
proibiÇão de direitos conquistados conr
muita luta peio conjunto dos (as)
trabalhadores (as).

Por isso, exigimos a ratificação da
convenção 15í da OIT - com garan-
taa da negociação coletiva no ser-

viço público.
A história nos prova que todas as

conquistas sociais, econômicas e tra-
balhistas da classe trabalhadora só se
deram a pafiir da organizaÇão e da luta
da mesma. Neste rnarco a greve é um

instrumento eficaz e necessário
para enfrentar a falta de negociação
e o avanÇo na conquista de direitos
para o conjunto da classe. O direito
à greve e hoje previsto pela Cons-
tituiçâo Brasileira como resultado de
muita luta e enfrentamento com a
ditadura. muitos morreram para que
os trabalhadores pudessem se
maniÍestar. Por isso qualqr-ler

tentâtiva por parte do
Estaclo. da patronal
ou da iustiça de
caÇar^este direito de
lum setor da classe
trabalhadora (Fun-
cionários Públicos). e
um atâque sem pre-
cedentes a todos os
trabalhadores brasi-
leiros. A forma legí-
tima cle se evitar ou
finalizar uma gfeve é
a negociação

De nada adianta dizer que vive-
mos ent uma dernocracia se os
patrões e 0 govemo não se dispÕem
a negociar e a respeitar os direitos
dos trabalhadores.
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Contatos: ,

Jornalista

"Enr reunião realizada no dia 31 de
maio com a representação da
Central Unica dos Trabalhadores e
de diversas entidâdes represen-
tativas dos servid0res públicos
federais, para tratar da constituição
de um Grupo de Trabalho - GT. com
vistas a construÇão de uma proposta
comum de institucionalização da
negociação coletiva e de solução de
conflitos, o govern0 reafirma os
compromissos que seguem:

Encaminhar, no prazô de até dois
ffieses (final de julho), a Convenção
151 da Otganização lnternacional do
Traballio - OlT, para ratificaÇão do
Senado Federal:

Discutir conjuntan"Iente a regu-
lanrentação da negociação coletiva
e da solução de conflitos na Admi-
nistraÇão Pública Federal, incluindo
a mediação. arbitragem, as várias
fornras de riegociaçâo dos conflitos.
inclusive a greve. Para esse debate.
o govenro propõe recepciolrar as
conclusões da Câmara Setorial do
Serviço Público do Fórum Nacional
do Trabalho;

Exigimos
respeito ao

compromissa
firmado!

Os trabalhos do GT não interferem
na continuidade de negociaçÕes se-
toriais e específicas em curso olr a
serem iniciadas. O diálogo perma-
nente implementado pelo governo
desde 2003 permanece orientando 6
relação com as entidades;

. Os representantes indicados pelas
entidades siridicais para compor o GT
ficarão integralmente à disposição da
Secretaria de Recursos Humanos nas
semanas em que ocorretefft reuniôes
ordinárias. Havendo reunião extra-
ordinária, os representantes sindicais
ficarão a disposição da secrelaria no
dia da reunião. assegurado o período
de trânsito para os que residem fora
de Brasília:

No processo de debate do Grr,rpo
de trabalho será discutida a licenca

l
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para nrandato classista,
A representacão governamental

não está autorizada a negocial os
termos do PLP 01 rro ânrh,ito do GT.
O resultado final deste projeto
dependerá das negociaçóes no
Congresso Nacional;

A proposta de anteprojeto de lei
produzida pela AGU sobre a regu-
lantentação do direito de greve não
se trâta de posição final do governo.

Brasilia. 31 de nraio cle 2007

SERGIO EDUARDO ARBULU 11'ENDONCA

Secr elário de Recrrrsos HumanoslMP"

NEGOCTAçÃO CoLETTVA É
u

UM
I NSTRU M ENTO ESTRATEGICO

ESTADO DEMOCNÁTICO
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EM DEFESA DO DTRETTO DE GREVE
qELA RATTFTCAçÃO t A CANVÊNçÃO r.5Í. DA OrT
NEGACTAçÃO COUT|VA NO SERVilçO pÚeUCO


